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QUESTIONÁRIO DE CONSULTA PARA A ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO SOBRE OS SISTEMAS NACIONAIS DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA INFÂNCIA

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) acompanha constantemente o funcionamento dos Sistemas Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos da Infância como parte do monitoramento das condições de vigência dos direitos das crianças e adolescentes
 na região e as situações de violação dos mesmos. A CIDH destacou no passado que os Sistemas Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos da Infância (doravante “SNPP”) constituem o esteio fundamental para a garantia, a proteção e a defesa dos direitos das crianças e adolescentes, sem os quais os quadros normativos que reconhecem estes direitos tornam-se inoperantes e ineficazes na prática e os direitos irrealizáveis
.

Após a ratificação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, a maioria dos Estados da região iniciou um processo de adequação normativa de sua legislação interna a esse instrumento internacional. De modo geral, os Estados cumpriram com esta obrigação adotando códigos da infância ou leis especiais de proteção da infância
. Essas normas, além de reconhecerem os direitos das crianças e adolescentes, geralmente incluem seções dedicadas à criação e funcionamento das instituições necessárias para a aplicação do código e para a garantia e proteção dos direitos da infância, isto é, preveem a criação de um modelo operacional para dar efetividade aos direitos reconhecidos nas normas
. Os modelos de sistema variam de país a país, dado que cada Estado cria e desenvolve seu próprio sistema dependendo de seu contexto e realidade, sua Constituição, quadro normativo, estrutura institucional e recursos disponíveis. Os sistemas são também cambiantes, podendo-se introduzir modificações ao longo do tempo na sua estrutura e funcionamento para se adaptar melhor às necessidades de proteção da infância.

Apesar da importância crucial dos Sistemas Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos da Infância, sua efetiva implementação e os mecanismos idôneos para a avaliação de seu funcionamento e para a introdução das adaptações que sejam necessárias continuam sendo aspectos que requerem maior atenção por parte dos Estados da região. A CIDH, em particular a Relatoria sobre os Direitos da Infância, recebeu informação a esse respeito através do monitoramento constante que realiza da situação dos direitos  humanos na região, por meio do sistema de petições e casos, medidas cautelares e audiências temáticas, que evidenciariam avanços e boas práticas, mas também lacunas e desafios. 

Tendo em vista a importância de aprofundar a análise do funcionamento destes sistemas e o fortalecimento dos mesmos, a Relatoria sobre os Direitos da Infância da CIDH preparou o presente questionário. O questionário tem como objetivo reunir informação relevante dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e da sociedade civil para a elaboração de um relatório sobre esta temática que sirva como contribuição aos Estados no cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de proteção dos direitos da infância. A Relatoria agradece o apoio prestado pela organização Visão Mundial para a elaboração do referido relatório sobre os Sistemas Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos da Infância. 
A Comissão Interamericana convida os Estados, a sociedade civil e outros atores não estatais a responder ao presente questionário e contribuir com o máximo de informação possível para que seja analisada na elaboração do relatório. As respostas ao questionário poderão ser remetidas até 31 de maio de 2016 para o e-mail relatorianinez@oas.org com cópia para CIDHtematico@oas.org (indique “Questionário sobre SNPP” como assunto no e-mail seguido do nome do país), ou para o endereço: Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Organização dos Estados Americanos, 1889 F Street, NW, Washington DC 20006, dirigido à Relatoria sobre os Direitos da Infância da CIDH. 
QUESTIONÁRIO

A. Quadro normativo, instituições e instrumentos de planejamento das políticas públicas

1. Explique brevemente como se estrutura e funciona o SNPP em seu país, quais são os princípios que o regem e qual a entidade responsável pela coordenação do SNPP.  Anexe cópia das normas que criam e regulam o funcionamento do SNPP. 
2. Explique de modo geral como em seu país se formulam, coordenam, aplicam e avaliam as políticas, diretrizes técnicas, programas e serviços para garantir o gozo efetivo dos direitos das crianças. Assinale se existe um Plano Nacional de Ação pela Infância, planos setoriais ou planos destinados especificamente a grupos em especial situação de vulnerabilidade. Explique qual é o procedimento para sua elaboração e adoção, quem participa deste processo, como se leva a cabo sua implementação, monitoramento e avaliação. Indique se é levada em consideração a participação das crianças e da sociedade civil e como é feita. Anexe cópia do Plano Nacional e outros planos setoriais.

B. Atribuição de competências  e responsabilidades a diversos níveis territoriais e setoriais  

3. Explique, dentro da organização político-administrativa territorial de seu Estado, que instâncias ou entidades tomam decisões de política pública em matéria de infância em cada um dos níveis territoriais e descreva de modo geral sua composição e funcionamento e o tipo de decisões adotadas. Anexe as normas pertinentes. 

4. Relacionado com a pergunta anterior, descreva as principais competências e responsabilidades dos diversos setores e níveis político-territoriais, e em cada caso indique a entidade responsável nos seguintes aspectos: i) Promoção dos direitos da infância, em especial através de estímulo ao conhecimento; ii) Velar pela garantia e gozo efetivo de todos os direitos das crianças; iii) Proteção ante ameaças ou riscos concretos aos direitos ou à integridade pessoal de uma criança, ou frente a violações ocorridas; iv) Defesa dos direitos e dos interesses das crianças ante situações concretas, em particular a exigibilidade jurídica dos mesmos e o acesso à justiça; v) Reintegração e reparação de direitos no caso das crianças que tiveram seus direitos vulnerados ou foram vítimas de violência ou formas de discriminação. Quando aplicável, ressalte os aspectos relativos à cooperação intersetorial, e como se realiza.

5. Explique como se garante o princípio de igualdade de acesso a serviços e gozo de direitos para todas as crianças e adolescentes no território, assim como que tipo de medidas são adotadas para a superação de situações estruturais de exclusão e discriminação. 

6. Descreva brevemente os principais programas e serviços no nível local ou municipal destinados a crianças e adolescentes (para cada programa ou serviço, indique a faixa etária à qual se destina), assim como aqueles destinados às famílias com o objetivo de proteger a infância. 

C. Sistemas de coleta e análise de dados e informação

7. Explique de que modo se produzem informações e dados relativos ao cumprimento dos direitos da infância em todo o território nacional. Indique como esta informação é utilizada para a elaboração, monitoramento e avaliação das políticas de infância e o funcionamento do SNPP. Forneça uma breve referência de experiências e boas práticas que ilustrem este aspecto. Dê exemplos de estatísticas e dados coletados. 

D. Participação 

8. Explique como se leva em consideração a participação de organizações da sociedade civil e a opinião das próprias crianças e adolescentes e da sociedade em geral na formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas, programas e serviços e do SNPP em geral.

E. Financiamento

9. Indique o montante total destinado anualmente ao funcionamento do SNPP e em que percentagem se realizam as contribuições de cada nível territorial para seu funcionamento. Explique de modo geral como se assegura um financiamento adequado do SNPP e como se avalia se os recursos são suficientes. 

F. Qualidade, acessibilidade, adaptabilidade, especialização e profissionalização 

10. Indique como se assegura que os programas e serviços destinados à infância sejam de qualidade, adaptados, acessíveis, culturalmente pertinentes, com perspectiva de gênero, especializados e com pessoal idôneo e capacitado. 

G. Vigilância, monitoramento e avaliação 

11. Explique que entidades ou instâncias são responsáveis pelo monitoramento e avaliação do funcionamento do SNPP e se também se efetua uma vigilância independente (por exemplo, através de um ombudsman), ou por organizações da sociedade civil, como se realiza e a que tipo de informação têm acesso para isso, e se seus resultados são publicados. Anexe exemplos. 
H. Principais violações dos direitos das crianças e adolescentes e desafios 

12. Indique quais são as principais violações dos direitos das crianças e adolescentes detectadas através dos SNPP e como são usualmente identificadas. Por último, explique quais são os principais desafios que o funcionamento do SNPP enfrenta em seu país.

Forneça qualquer informação adicional que considere relevante e exemplos de boas práticas. 

� A Comissão utiliza o termo “criança” para se referir indistintamente a todas as crianças e adolescentes, entendendo por estes toda pessoa menor de 18 anos cumpridos, conforme o conceito utilizado pela Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas e o corpus juris internacional sobre essa questão. 


� CIDH, relatório � HYPERLINK "http://www.oas.org/es/cidh/infancia/docs/pdf/Informe-derecho-nino-a-familia.pdf" ��O direito da criança na família. Cuidados alternativos. Pondo fim à institucionalização nas Américas�, prólogo, OEA/Ser.L/V/II. Doc. 54/13, 17 de outubro de 2013.


� CIDH, relatório � HYPERLINK "http://www.oas.org/es/cidh/infancia/docs/pdf/Informe-derecho-nino-a-familia.pdf" ��O direito da criança na família. Cuidados alternativos. Pondo fim à institucionalização nas Américas�, prólogo. CEPAL e UNICEF, � HYPERLINK "http://www.cepal.org/es/publicaciones/4040-sistemas-nacionales-de-proteccion-integral-de-la-infancia-fundamentos-juridicos-y" ��Sistemas nacionais de proteção integral da infância: fundamentos jurídicos e estado de aplicação na América Latina e no Caribe�, 2013.


� Estes modelos operacionais e desenhos organizacionais concebidos para dar efetividade e garantir os direitos das crianças e adolescentes têm diversas denominações, inclusive diferentes definições, dependendo dos países, sendo uma das nomenclaturas mais estendidas a de Sistemas Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos da Infância. Para os fins deste questionário, nos referimos ao desenho organizacional e operacional, considerando entre outros os mecanismos de relacionamento e articulação entre os diversos setores (saúde, educação, serviços sociais, justiça, segurança, etc.) e entre os níveis territoriais. Além disso, nos referimos também aos mecanismos e sistemas previstos para a elaboração, aplicação, monitoramento e avaliação das políticas, programas e serviços destinados a assegurar em todo o território o gozo efetivo de todos os direitos da infância, a prevenção da violação dos mesmos, a garantia de sua defesa, exigibilidade e a reintegração e reparação caso sejam violados.
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